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			Apresentação

			Entre as expressões da inteligência humana, a arte é provavelmente a mais livre como registro existencial singular ou único, irrepetível. Há poucos dias, o MIT-CSAIL (Computer Science Artificial Intelligence Laboratory), do MIT (Massachusetts Institute of Technology), anunciou o uso de algoritmos para desvendar conexões ocultas entre pinturas do The Met (Metropolitan Museum of Art) e do MosAIc (Amsterdam’s Rijksmuseum), que encontra trabalhos “análogos” em diferentes culturas, artistas e mídias usando o deep learning para entender o quanto as imagens são “próximas” ao relatar cenas e sentimentos tão profundos e complexos.

			 Estamos na Era da Inteligência Artificial (IA). Concomitantemente, adotamos um novo sistema de aplicação do direito: o sistema de precedentes obrigatórios. Não por acaso eles foram reunidos: o primeiro projeto de inteligência artificial do Judiciário brasileiro reúne esses dois grandes temas, o que vem gerando muitas dúvidas nos especialistas no raciocínio jurídico. Ao longo das disciplinas de IA e Direito, da graduação ao doutorado, nas falas em conferências e em lives, são recorrentes as perguntas sobre a compatibilidade entre o raciocínio jurídico e a reprodução realizada por sistemas de inteligência artificial.

			A dúvida sobre a compatibilidade é complementada pelas considerações sobre a conhecida caixa-preta algorítmica e sua (possível) derrotabilidade pelas exigências em termos de direitos fundamentais. A isso somam-se as dúvidas sobre o sistema de precedentes tropicalizado. Seria possível utilizar a IA em uma nova forma de aplicação do direito, baseada na utilização da ratio decidendi de um caso anterior e que, por conta da legislação brasileira, acaba por vincular todos os casos posteriores? E como isso poderia acontecer?

			Assim, questiona-se recorrentemente ser possível a compatibilização entre os sistemas de IA e o desenvolvimento de uma lógica de precedentes. O que predizer sobre isso? Buscar as potencialidades na combinação de dois temas, por si só repletos de dúvidas, parece algo especulativo, mas não. Com o que já se aprendeu sobre os benefícios da inteligência artificial, sobre a relevância do debate da racionalidade – em sua concepção contemporânea – e a importância de um sistema de precedentes sólido e substancial, pode-se dizer que um ambiente de inovação combinada tem uma função catalisadora de efeitos para demandas tão prementes para todas e todos que entendem o direito alicerçado sobre o justo.

			O desafio não é fácil, mas os objetivos são um combustível potente. Aliás, lembra muito uma gravação de 1978 de uma conferência de Isaac Asimov, cientista e um dos maiores mestres da ficção científica, que, ao falar para universitários sobre as possibilidades da predição do futuro, brincou que o que o qualificava para prever o futuro se passou em Chicago, em 1952. Lá, Asimov, jovem cientista, em troca de alguns dólares, foi contratado por uma revista de ficção científica para escrever um artigo. Escolheu como tema a afirmação de que o monte Everest nunca teria seu cume alcançado (tomando como base as informações de diversos fracassos na empreitada), e criou todo um enredo ficcional. O fato é que, antes mesmo da publicação, uma expedição alcançou o cume do Everest (1953). A revista foi publicada cerca de cinco meses após a expedição exitosa ao monte. Asimov, na conferência, em tom irônico, disse ser a única pessoa na Terra que conseguiu prever que o ser humano não conseguiria atingir o cume do Everest cinco meses depois de já tê-lo feito! Da brincadeira tirou uma conclusão importante. O único lugar a salvo na predição é a verificação do óbvio. Não é nenhum exercício de futurologia perceber que o desenvolvimento da IA no Direito e a consolidação de um típico sistema de precedentes brasileiros estarão no alicerce das soluções contemporâneas para as demandas de justiça postas à prestação jurisdicional.

			Aliás, sobre previsões para o futuro e o uso da tecnologia, o mesmo Isaac Asimov realizou um interessante estudo para o The New York Times em 1964, projetando um cenário de 50 anos, no qual afirmou que “todo mundo é contra todos os tipos de avanços tecnológicos que parecem perigosos”. O receio, portanto, é natural. Os juristas ainda estão sendo impactados pela primeira onda da IA. Contudo, está em curso uma profunda alteração nas profissões jurídicas, pois novas habilidades e competências já estão sendo drasticamente afetadas. A educação jurídica também tem sido repensada, e as carreiras jurídicas, influenciadas tanto pelos aspectos positivos quanto pelo mau uso da IA. Essa é uma constatação situacional que traduz a percepção de que o momento exige muitos esforços para encontrar caminhos adequados nessa disrupção. E, ainda, o background do presente livro é apresentar a inexatidão de pensar que o raciocínio jurídico e o raciocínio para sistemas da IA são absolutamente distintos e que um sistema efetivo de predição só poderia ser desenvolvido com base na identificação de um processo de subsunção. 

			Este livro será dividido em 3 partes. Na primeira se buscarão elementos de encaminhamento para a pergunta sobre a compatibilidade do raciocínio jurídico com modelos artificiais de reprodução, especialmente nos casos que vão além da subsunção e do uso do deep learning. Nessa primeira parte também se abordará a característica da conhecida caixa-preta algorítmica e se analisarão os possíveis impactos nos preceitos jurídicos. Também se dedicará algum tempo a reflexões sobre os contextos de tomada de decisão humana, especialmente na distinção entre contexto de descoberta e contexto de justificação. Por fim, a primeira parte buscará estabelecer referenciais para uma curadoria de dataset para pesquisas em IA e Direito, bem como as condições para o desenvolvimento da aprendizagem de máquina do raciocínio jurídico. 

			A segunda parte do livro será dedicada ao sistema de precedentes tropicalizado, iniciando pelo exame do cenário jurídico que propiciou a importação de institutos processuais utilizados pelo sistema da common law e tão distantes de um raciocínio baseado em conceitos gerais e abstratos, sem qualquer preocupação com a construção de uma convergência argumentativa entre magistrados. O exame avança com o objetivo de identificar parâmetros na interpretação e aplicação do direito a partir da utilização de decisões que, embora por autoridade legislativa, acabam por vincular, obrigar e gerar novas formas de compreensão do fenômeno jurídico. A parte se encerra com o estudo do instituto que iniciou esse movimento, a repercussão geral, e sua combinação com o primeiro sistema de IA usado pelo Judiciário brasileiro: o Projeto Victor. 

			Por fim, a terceira parte buscará apresentar algumas soluções, mesmo que parciais, para a concepção de um sistema de busca e de apoio à decisão baseada em precedentes. Para tanto, será apresentado um modelo de precedents retrieval, que pode ser útil para o primeiro objetivo (sistema de identificação e busca de precedentes); a combinação de elementos importantes do processamento de linguagem natural para precedentes e, dentro da percepção dinâmica dos referenciais jurídicos, de um sistema de apoio à decisão preparado para a utilização em um sistema de precedentes. Passa-se pela análise da possibilidade de construção e adoção de um sistema de IA que consiga identificar a ratio decidendi das decisões que formam precedentes, como forma de tornar mais eficaz a identificação de teses jurídicas construídas a partir de fatos específicos e que possam servir de parâmetro interpretativo e de aplicação do direito. 

			 Renovando o espírito desta Coleção, o debate é propositivo e voltado ao estímulo do desenvolvimento de um pensamento crítico. O livro está menos preocupado com conclusões peremptórias, mas com o estabelecimento e o reconhecimento de potencialidades. Segue sendo o objetivo do presente volume apresentar pensamentos acadêmicos para a construção de conhecimentos mais maduros.

			Human beings are the only species that ever existed on Earth
 who are capable of foreseeing the future if perhaps no
 in detail then in broad brushstrokes.

			Isaac Asimov

			Boa leitura!

			Brasília, 2020 

			Debora Bonat

			Fabiano Hartmann Peixoto







			“By far the greatest danger of Artificial Intelligence
 is that people conclude too early that they understand
  it.” – Eliezer Yudkowsky. 
(Esta frase é a que melhor resume 
o espírito de nossa Coleção!)







			Introdução


			RACIONALIDADE NO DIREITO: 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E PRECEDENTES

			Este volume 3 da Coleção Inteligência Artificial e ­Direito é dedicado à compreensão da compatibilidade entre a racionalidade jurídica e o uso de sistemas de inteligência artificial, especialmente nas relações entre o raciocínio e as potencialidades de sistemas de IA para o sistema de ­precedentes.

			O volume iniciará com uma análise da dimensionalidade do raciocínio jurídico e da possibilidade conceitual da reprodutibilidade em soluções artificiais. Isso se dará com ênfase nas decisões jurídicas, especialmente no raciocínio analisado em decisões judiciais. Para tanto, o volume também abordará o problema da caixa-preta algorítmica e os contextos adotados para o mecanismo de tomada de decisão humana, e isso terá especial valor ao se perceber a contribuição de um sistema de precedentes para parametrizações em um ambiente naturalmente fluido, típico de uma ciência social aplicada. 

			Outra parte analítica do volume se dedicará às reflexões necessárias sobre precedentes no Brasil, de modo a permitir a identificação de características e elementos de combinação com sistemas artificiais de apoio. Também se analisarão os motivos que levaram à importação dessa modalidade de aplicação e interpretação do direito e sua aproximação com possíveis soluções de inteligência artificial. 

			Mantém-se a estrutura tripartite neste livro, que buscará fornecer ao leitor referenciais para responder a perguntas relevantes: Há uma incompatibilidade entre raciocínio jurídico e machine learning? Precedentes e IA: um caminho para a racionalização do processo? É possível estabelecer soluções e/ou arquiteturas de construção de apoio à decisão baseada em precedentes? 

			O leitor perceberá que ao longo do texto serão traduzidas algumas palavras ou sentenças, enquanto outras serão mantidas em inglês. Não se trata de qualquer aversão ou antinativismo, mas tão somente de uma opção pragmática, reforçada por dois fatores: a necessidade de apropriação de certos termos comuns em pesquisas internacionais, facilitando a ontologia e o desenvolvimento da própria pesquisa nacional, e a própria origem e natureza do instituto processual objeto deste livro e suas naturais peculiaridades conceituais.

			O raciocínio e a ampliação do conhecimento em IA estão na centralidade da nossa Coleção, e a intenção deste volume é justamente ampliar a percepção multidisciplinar do Direito, especialmente na forma humana de resolução de problemas, partindo de uma arquitetura que converta arranjos mais complexos em formas mais simples pela incorporação de benefícios lógicos e sistemáticos. 

			Nunca é demais registrar que o texto completo deste livro sustenta a característica multifacetária e multidisciplinar da inteligência artificial, que permite visões sob as mais variadas abordagens que se faz do Direito. Acredita-se fortemente nessa abordagem multifocal do tema e em seu potencial enriquecedor do necessário debate, estruturado sobre uma visão ética do desenvolvimento e uso de tecnologias para auxiliar no aperfeiçoamento dos fundamentos para uma justiça substancial. 

			 







			HÁ UMA INCOMPATIBILIDADE ENTRE RACIOCÍNIO JURÍDICO E MACHINE LEARNING?




			Parte I 

			 

		


		
			Capítulo I 

			A RACIONALIDADE NECESSÁRIA PARA A IA É COMPATÍVEL COM A RACIONALIDADE JURÍDICA? A IA CONSEGUE RACIOCINAR COMO O JURISTA?


			A research field that holds substantial promise for improving 

			trust and transparency of AI-based systems.

			 It is recognized as the sine qua non for AI

			 to continue making steady progress without disruption.

			Amina Adadi e Mohammed Berrada

			Sidi Mohammed Ben Abdellah University

			Generating arguments supporting a particular decision

			 from a legal point of view in a given scenario

			 is a complex process: 

			what is required is much more than a logic-based 

			inference system that generates judgements from the given facts.

			Lukasz Szymanski, Bartlomiej Sniezynski e Bipin Indurkhya 

			AGH University of Science and Technology

			1 - INTRODUÇÃO

			Uma dúvida muito frequente no debate sobre a aplicação da inteligência artificial no direito é a possível limitação dos sistemas artificiais para aprender o raciocínio jurídico. Parece um resultado inatingível conseguir que a máquina aprenda a pensar como os juristas ao construir uma linguagem própria, com recursos complexos como a argumentação normativa combinada com figuras de linguagem; a indução racional combinada com a percepção sobre documentos, inclusive obtidos a partir do depoimento de outras pessoas, nuances teleológicas do conteúdo normativo com construções muitas vezes abstratas do ponto de vista doutrinário em subsunção ao caso concreto.

			Não é à toa que a própria relação de comunicação entre o leigo e o profissional do direito seja historicamente associada a uma espécie de incompreensão absoluta sobre uma típica e exclusiva forma de linguagem. Pode-se aumentar a dificuldade do problema ao alinhar a percepção de que, dentro mesmo do ambiente jurídico, a construção argumentativa das carreiras também tem muitas especificidades. Assim, advogados constroem discursos diferentes de magistrados, de promotores, e por aí vai.

			O Poder Judiciário, assim como outras instituições, vem buscando adaptar-se às demandas contemporâneas, e é fácil concluir que por isso mesmo há um espaço importante de discussão ainda em aberto e passível de evolução, tanto pela contribuição do dinamismo teórico jurídico (­compreensão e dimensionamento do aspecto fundamental dos precedentes) quanto pela incorporação de avanços tecnológicos (apoio de sistemas de IA específicos).

			Sendo esse o contexto, também será importante perceber que a inteligência artificial não é uma simples automação, exigindo compreensão e programação prévias para a identificação da sua ação. 

			Assim, neste capítulo vai-se buscar uma compreensão organizada do arranjo de inteligência artificial, especialmente das subáreas machine learning e deep learning, para identificar limitações e possibilidades na reprodutibilidade de atividades cognitivas humanas complexas, tais como as envolvidas no raciocínio jurídico.

			2 - ELEMENTOS DO RACIOCÍNIO JURÍDICO IMPORTANTES PARA A DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DA IA

			Não é tarefa rápida, simples ou rasa precisar o objeto do raciocínio elaborado pelo jurista. A primeira dificuldade é a própria definição do campo de incidência. Da década de 70 do século passado, desenvolveram-se de forma mais ­estruturada, no âmbito de matrizes ocidentais do Direito, modelos teóricos que identificam os princípios na centralidade de sua estrutura: seu próprio fundamento denso de validade e vetor interpretativo. Diferentemente de uma estrutura exclusiva modelada por regras, baseadas predominantemente na operação da subsunção, os princípios seguem outra lógica, em determinado momento preponderando um sobre outro, fundamentalmente segundo condições fáticas ou jurídicas apresentadas pelos casos complexos.

			Assim, em um exercício de condensação, com o processo de sublimação do positivismo jurídico houve, e ainda há, uma complexa demanda colocada à teoria do Direito sobre as decisões judiciais: as exigências argumentativas. Muito disso certamente pelo incremento das nuances plurais e polivalorativas da sociedade e a incidência, cada vez mais frequente, de normas-fim na atividade do intérprete. Tal imposição coloca a necessidade de uma atividade em alguma medida ordenada de justificação de ações (pedir, participar e decidir), por argumentos.

			Se por um lado têm-se operações mais simples sob o ponto de vista da lógica tradicional que tratam da aplicação de regras a situações mais claras e certas – por meio da subsunção –, por outro, tal como as apresentações feitas por Robert Alexy, tanto em sua teoria da argumentação jurídica como na teoria de direitos fundamentais (com uma abordagem sobre teoria dos princípios e teoria dos valores), o raciocínio jurídico, desde então, tem-se apoiado não só na subsunção, mas também, em muitas situações, nas regras e etapas argumentativas e na ponderação de princípios indicando referência na teoria de Alexy. A ponderação, especialmente, vem sendo invocada com interessante frequência, chegando até ao nosso Supremo Tribunal Federal, com traços desde 2003 até hoje. 

			Com forte detalhamento (por exemplo, na teoria da argumentação e na teoria dos direitos fundamentais), os princípios e seu caráter normativo são apresentados como elementos de uma arquitetura com compromisso de coerência e ­justificação. Assim, nessa fronteira, pode-se perceber que, para o conjunto de um futuro dataset para o desenvolvimento de inteligência artificial, decisões estruturadas sobre esse ajuste podem ser muito positivas para a identificação de resultados sem vieses. Por outro lado, decisões sem tal compromisso, com as consequentes escolhas justificadas de forma inconsistente, e decisões que refletem a opção puramente pessoal do julgador (e o recurso argumentativo feito apenas para reforço retórico), fragilidade racional, passo largo para o ativismo e o casuísmo, podem ser identificadas em uma curadoria de dataset como ineficazes para o estabelecimento de padrões e fundamentos de precedentes. Não deixa de ser algo muito procurado em termos de demandas por decisões mais consistentes e justas.

			A dúvida seria: a inteligência artificial conseguiria captar subsunção, ponderação consistente e inconsistente? Dessa dúvida pode-se criar duas outras perguntas relevantes: A inteligência artificial conseguiria captar todo esse espectro do raciocínio jurídico? E a IA poderia ser um mecanismo relevante para a identificação de situações de ativismo e casuísmo?

			
3 - O DIREITO NO DATASET DE IA 


			Para esta seção serão importantes dois recursos de analogia: o primeiro deles parte de uma tendência a afirmar que as preocupações conceituais estão minimizadas. Entretanto, quando o objetivo for a confecção e a curadoria de datasets, tem-se de fazer um esforço nesse sentido. Dentro da lógica matemática, têm-se as chamadas condições necessárias e suficientes. As condições necessárias e suficientes impõem uma obrigatoriedade lógica, conferem um elevado grau de segurança e permitem o estabelecimento de relações de identidade. É possível identificar que algumas definições (D) apresentam certas características necessárias (CN) e que algumas características são próprias e exclusivas de algumas definições, isto é, são suficientes (CS). A matemática explica se CN é condição necessária para que algo (X) seja uma definição (D), então, se (X) não for (CN), necessariamente não será (D), e, se (X) for (D), necessariamente (X) será (CN). Dentro do mesmo raciocínio, se (CS) é condição suficiente para que algo (X) seja uma definição (D), então, se (X) for (CS), será (D). Esse raciocínio é fundamental para a compreensão da existência de uma relação de identidade. Assim, ter a assinatura de um advogado é condição necessária para algo ser uma petição, assim como ter a assinatura do magistrado é condição necessária para uma sentença, ou ter a expressão “penhora e avaliação” no corpo textual de uma peça é condição necessária para essa peça ser um mandado de penhora e avaliação. Se se pretende verificar se algum texto é uma petição, pode-se iniciar a pesquisa verificando se o texto contém a assinatura de um advogado. De forma semelhante e respectiva, uma sentença ou um mandado judicial de penhora e avaliação. 
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